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Representações e intenção de uso da fitoterapia
na atenção básica à saúde

Representations and use intention of phytoterapy
in primary health care

Resumo  O presente estudo observacional, de ca-
ráter exploratório, objetivou conhecer as repre-
sentações e a utilização da fitoterapia na atenção
básica à saúde e os fatores relacionados à intenção
de uso dessa terapia. A população em estudo foi
composta por 27 médicos do Programa de Saúde
da Família no município de Canoas, Rio Grande
do Sul, Brasil. A pesquisa de abordagem qualita-
tiva foi realizada através de um roteiro de entre-
vista semiestruturada abrangendo: conceituali-
zação, experiências com fitoterápicos e fitotera-
pia na atenção básica. Tais temas originaram sub-
categorias como atitudes, percepção de pares, con-
trole sobre a prescrição e intenção de uso de fito-
terápicos na atenção básica. Os resultados demons-
traram que os médicos não possuem conhecimen-
to institucionalizado sobre o assunto; maior in-
tenção de uso vincula-se ao conhecimento dos pro-
fissionais sobre essa modalidade terapêutica, de-
corrente da crença em sua comprovação científi-
ca. Para a institucionalização da fitoterapia na
atenção básica, faz-se necessária maior divulga-
ção de estudos acerca da comprovação científica,
além de investimentos na capacitação dos profis-
sionais. Dessa forma, a população poderá se bene-
ficiar da fitoterapia, como uma alternativa mais
acessível aos cuidados da saúde.
Palavras-chave  Fitoterapia, Atenção básica à
saúde, Intenção de uso

Abstract  The current observational study of in-
vestigative characteristics aimed to identify the
representations and the use of phytotherapy on
the primary health care and the factors related to
the intention of use of this therapy. The popula-
tion for this study was composed by 27 physicians
from the Family Health Program in the city of
Canoas, Rio Grande do Sul State, Brazil. This
quality approach research was developed through
a semi structured interviewing process embrac-
ing: conceptualization, experiences with phyto-
therapics and phytotherapy on primary health
care. Such topics have brought up subcategories
like attitudes, peers perception, control over pre-
scription and intention of use of phytotherapics
on primary care. The results have shown that the
physicians do not have an institutional knowl-
edge about the subject; a greater intention of use is
related to the knowledge of the professionals on
this therapeutic modality, based on the belief of its
scientific evidence. In order to institutionalize
phytotherapy in primary health care a more spread
promotion of the studies on scientific evidences is
necessary, as well as investments in improvements
of professional skills. Thus, the general population
will be able to benefit from phytotherapy as a more
accessible alternative to health care.
Key words  Phytotherapy, Primary health care,
Use intention
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Introdução

Apesar de as plantas medicinais já fazerem parte
da cultura popular, nas últimas décadas o inte-
resse pela fitoterapia teve um aumento conside-
rável entre usuários, pesquisadores e serviços de
saúde1,2,3. Na Declaração de Alma-Ata, em 1978,
a Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
nhece que 80% da população dos países em de-
senvolvimento utilizam práticas tradicionais nos
seus cuidados básicos de saúde e 85% usam plan-
tas ou preparações destas4. Desde então, a OMS
tem expressado a sua posição a respeito da ne-
cessidade de valorizar a utilização de plantas
medicinais no âmbito sanitário e na atenção bá-
sica à saúde5,6.

No Brasil, a temática foi levantada em diver-
sas oportunidades, como em 1986, na 8ª Confe-
rência Nacional de Saúde7, quando foi recomen-
dada a introdução das práticas tradicionais de
cura popular no atendimento público de saúde.
Algumas iniciativas de utilização do conhecimen-
to popular e científico disponível têm demons-
trado resultados promissores e visível expansão,
como o Projeto Farmácias Vivas da Universida-
de Federal do Ceará, organizado sob influência
das recomendações da OMS acerca do emprego
de plantas medicinais nos programas de atenção
básica à saúde8.

Várias prefeituras têm implantado programas
de fitoterapia aplicados nos serviços públicos de
saúde – algumas dessas iniciativas com estrutura
bastante sólida e acompanhamento sistemático
dos resultados, como é o caso de Vitória (ES)9,
Curitiba (PR)10, cidade do Rio de Janeiro (RJ)11,
Ribeirão Preto (SP)12 e Itapioca (CE)13. A avalia-
ção dessas experiências revela sua importância em
termos de perspectiva de redução de custos e al-
gumas questões de ordem técnica que influenci-
am o desempenho da iniciativa, como treinamento
dos profissionais envolvidos e padronização das
plantas medicinais de acordo com critérios cientí-
ficos contemporâneos9-13. Além disso, os relatos
contribuem para um entendimento maior acerca
da integração da sabedoria popular e os resulta-
dos clínicos obtidos através da utilização da fito-
terapia, refletindo na satisfação de médicos e usu-
ários9. Segundo levantamento realizado pelo Mi-
nistério da Saúde em 2004 em todos os municípi-
os brasileiros, verificou-se que a fitoterapia está
presente em 116 municípios, contemplando 22
unidades federadas14.

A publicação da Política Nacional de Práticas
Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sis-
tema Único de Saúde (SUS), Portaria nº 97114, de

3 de maio de 2006, foi fruto de anos de ensaios
referentes a este tema. A política de caráter naci-
onal recomenda a implantação e a implementa-
ção de ações e de serviços no Sistema Único de
Saúde (SUS), o que inclui a fitoterapia, com o
objetivo de garantir a prevenção de agravos, a
promoção e a recuperação da saúde com ênfase
na atenção básica à saúde. Além de propor o cui-
dado continuado, humanizado e integral em saú-
de, visa contribuir para o aumento da resolubili-
dade do sistema com qualidade, eficácia, eficiên-
cia, segurança, sustentabilidade, controle e parti-
cipação social15.

No caso da utilização da fitoterapia, o profis-
sional médico cumpre papel decisivo. As ações e
os conceitos praticados por esse profissional são
regularmente interpretados pelo povo como le-
gítimos e adquirem caráter de “verdade”16. É,
nesse sentido, considerando os valores culturais,
que o posicionamento do médico em relação ao
uso de fitoterápicos é aspecto de fundamental
importância para a compreensão da utilização
de fitoterapia na atenção básica à saúde.

De acordo com Ajzen17, na Teoria do Com-
portamento Planejado, a intenção constitui-se em
um forte preditor de realização de determinado
comportamento. A intenção, por sua vez, é de-
terminada por três fatores principais que intera-
gem entre si: a atitude em relação ao comporta-
mento, a norma subjetiva e a percepção de con-
trole. Considerando o comportamento de utili-
zar fitoterapia na atenção básica à saúde, é preci-
so, portanto, avaliar as atitudes dos médicos em
relação à fitoterapia, sua percepção acerca do que
pensam seus pares sobre o tema e sua percepção
de capacitação pessoal para fazer uso dessa tera-
pêutica no contexto da Saúde Pública.

A atitude se conceitualiza como o juízo ou
avaliação pessoal acerca das possíveis conse-
quências da realização de determinada ação, e
inclui pensamentos, sentimentos e predisposição
para realizar o comportamento. A norma subje-
tiva se define como a pressão social ou influência
da percepção subjetiva dos outros sobre a execu-
ção da ação específica. Nesse sentido, os grupos
de referência do indivíduo são os que cumprem
papel fundamental. O controle consiste na cren-
ça acerca da própria capacidade do indivíduo
para realizar o comportamento ou controlar si-
tuações relacionadas a ele17,18.

Esse modelo, de caráter cognitivo, contribui
para a compreensão da propensão dos profissio-
nais em prescrever fitoterápicos no âmbito da aten-
ção básica. Nesse sentido, o presente estudo obser-
vacional e de caráter exploratório objetivou conhe-
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cer as representações e a utilização da fitoterapia
por parte dos médicos que atuam na atenção bási-
ca no município de Canoas (RS) e os fatores relaci-
onados à intenção de uso dessa terapia.

Metodologia

O município de Canoas, com população estima-
da em de 333.322 habitantes, é a quarta cidade
em número de habitantes no Rio Grande do Sul
e caracteriza-se por inexistência absoluta de zona
rural19. A assistência à saúde, através do Progra-
ma de Saúde da Família (PSF), no período da
coleta de dados, de maio a agosto de 2006, era
realizada em 11 das 25 unidades básicas de saúde
(UBS) do município.

A população-alvo são os 31 médicos do PSF
de Canoas no atendimento aos usuários do SUS.
Todos os médicos foram convidados a partici-
par do estudo, tendo havido quatro recusas. As-
sim, a população em estudo foi composta por 27
médicos.

A pesquisa de abordagem qualitativa foi de-
senvolvida através de um roteiro de entrevista
semiestruturada. Foi avaliado o desempenho do
instrumento em um estudo piloto, realizado no
PSF de Porto Alegre (RS), envolvendo três pro-
fissionais médicos. O roteiro final de entrevista
semiestruturada abarca os seguintes temas de
interesse: conceitualização, experiências com fi-
toterápicos e fitoterapia na atenção básica à saú-
de. A partir da explanação dos médicos sobre os
temas, buscou-se identificar aspectos relaciona-
dos a atitudes, norma subjetiva e percepção de
controle do profissional, como fatores relacio-
nados à intenção de prescrição. As entrevistas
foram realizadas pela pesquisadora, primeira
autora deste estudo, no próprio local de traba-
lho dos participantes, ou seja, nas UBS, nos con-
sultórios de atendimento. As entrevistas dura-
ram cerca de uma hora e foram gravadas e trans-
critas para possibilitar a posterior análise dos
dados. Os dados referentes à transcrição das en-
trevistas foram submetidos à análise temática de
conteúdo, que consiste em descobrir núcleos de
sentido que compõem o texto em análise20. A
apresentação da falas transcritas respeitou a gra-
fia e a sintaxe utilizadas pelos participantes. Al-
guns dados foram quantificados em termos de
frequência, como sugere Bardin20, para melhor
caracterizar o contexto de conhecimento e repre-
sentação dos médicos acerca dos fitoterápicos.

O estudo foi autorizado pela Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Canoas. A coordenação do

PSF informou a localização das UBS com equi-
pes do PSF e agendou a coleta de dados. Os prin-
cípios éticos foram cumpridos em relação à cole-
ta e à análise dos dados de acordo com as nor-
mas de pesquisa em saúde referidas pela Resolu-
ção nº 19621 do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados e discussão

Os 27 médicos que responderam aos instrumen-
tos de pesquisa perfazem 87% da população. A
maioria é do sexo masculino (63%). A faixa etá-
ria variou entre 26 e 57 anos, sendo que 63% dos
profissionais médicos possuem até 30 anos.
Quanto à formação técnica, 40,7% são clínicos
gerais, 40,7% possuem especialização em saúde
da família e comunidade e 18,6% outras especia-
lidades médicas.

Quando questionados sobre o uso da fitote-
rapia, 77,8% dos participantes afirmam que uti-
lizam na sua vida pessoal e 70,4% com seus paci-
entes. Junto a esta informação, foi investigada,
também, a última vez em que houve indicação
aos pacientes. Com isso, é possível induzir os
participantes a buscarem em sua memória um
dado concreto. Nesse sentido, 40% utilizaram nos
últimos dias, 35% há algumas semanas e 25% há
alguns meses ou há mais de um ano.

Na análise das plantas mais utilizadas ou lem-
bradas, identificaram-se a camomila (33,3%) e a
gingko biloba (18,5%), respectivamente. Sobre as
ações terapêuticas, maior frequência foi encon-
trada para o efeito calmante no tratamento dos
sintomas da ansiedade (Tabela 1). Muitas vezes
os participantes se valiam do exemplo de dar iní-
cio ao tratamento terapêutico com plantas medi-
cinais em vez de fármacos benzodiazepínicos.

A análise dos dados das entrevistas permitiu
maior compreensão acerca das representações
dos participantes em relação à fitoterapia. Após
realizar a leitura flutuante das entrevistas, foi
possível identificar, nos eixos temáticos do estu-
do, as categorias e as subcategorias sistematiza-
das no Quadro 1. Os eixos temáticos foram esta-
belecidos a priori no roteiro de entrevista semi-
estrurada, exceto o eixo temático denominado
cientificidade, que emergiu das respostas dos
participantes e se constituiu em um tema recor-
rente nas entrevistas.

Pela faixa etária dos médicos do PSF do mu-
nicípio de Canoas, pode-se concluir que, em sua
maioria, são profissionais que saíram da forma-
ção superior recentemente. Nesse sentido, é pos-
sível pensar que a fitoterapia ainda não é parte
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do currículo do curso de medicina de maneira
geral. Embora os participantes tenham definido
fitoterapia corretamente, esse conhecimento não

parece ter vinculação com a academia. Alguns
participantes (37%) relatam ter tido contato com
a fitoterapia no contexto da faculdade, mas ne-
nhum refere ter cursado, durante a sua forma-
ção, disciplina que abordasse o tema em seu con-
teúdo programático. De acordo com Queiroz22,
a introdução de cursos sobre terapias alternati-
vas em faculdades de medicina é raríssima, em-
bora o relatório da Ciplan (Comissão Intermi-
nisterial de Planejamento e Coordenação do go-
verno brasileiro)23, em 1988, tenha recomenda-
do a inclusão de conhecimento de práticas alter-
nativas no currículo de ensino em saúde.

O fato de não serem estimulados a essa tera-
pia na formação técnica é ressaltado pelos pro-
fissionais que, no exercício da profissão, depa-
ram-se com essa prática através da demanda dos
próprios pacientes. As fontes informais de infor-
mação (leituras de material não técnico, televi-
são, contato com outras pessoas, conhecimento
geral) foram identificadas como predominantes,
já que o movimento dos profissionais parece ser
o de uma busca por informações que supram as
necessidades com que se defrontam no cotidia-
no de trabalho na atenção básica à saúde. Para
minimizar a distância entre os profissionais de

Tabela 1. Uso de medicamentos fitoterápicos e/ou
plantas medicinais nos agravos em saúde por parte
dos médicos do PSF (Canoas, 2006) (n=27).

Ações terapêuticas

Calmante
Estomáquica
Anti-inflamatória
Indutor do sono
Tratamento das afecções do sistema
respiratório
Circulação sanguínea
Circulação periférica
Antisséptico bucal
Tratamento dos sintomas do climatério
Hipocolesterolemiante
Cicatrizante
Outras (hidratação, efeito laxativo,
tratamento das afecções do sistema
urinário, redução da pressão arterial,
hipoglicemiantes)

%

29,6%
25,9%
22,2%
22,2%
14,8%

14,8%
14,8%
11,1%
11,1%

7,4%
7,4%
3,7%

Quadro 1. Eixos temáticos, categorias e subcategorias do estudo qualitativo.

Eixos temáticos

Conceitualização

Experiência com
fitoterápicos

Cientificidade

Fitoterapia
na atenção básica
à saúde

Categorias

Definição

Origem do conhecimento

Utilização profissional

Capacitação

Avaliação

Comprovação científica

Acesso aos estudos

Percepção

Utilização

Subcategorias

Conhecimento institucionalizado
Atitudes quanto ao uso
Percepção dos pares (norma subjetiva)

Fonte informal
Percepção dos usuários (norma subjetiva)

Atitudes quanto ao uso
Percepção dos pares (norma subjetiva)

Controle sobre o uso

Efetividade
Controle sobre o uso

Aceitação dos usuários
Percepção dos usuários (norma subjetiva)

Atitudes quanto ao uso
Controle sobre o uso

Atitudes quanto ao uso
Controle sobre o uso

Percepção dos pares (norma subjetiva)
Percepção dos usuários (norma subjetiva)

Intenção de uso
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saúde e os usuários do SUS, em 2005 foi lançado
o Programa Nacional de Reorientação de For-
mação Profissional em Saúde, o Pró-Saúde24. Essa
iniciativa integrada do Ministério da Saúde e do
Ministério da Educação tem como objetivo a
aproximação entre a formação de graduação no
país e as necessidades da atenção básica para se
construir um fortalecimento do sistema.

Nas entrevistas, a expressão “prescrição” não
era utilizada. Os profissionais preferiam termos
como recomendar, aconselhar, orientar, utilizar.
Assim, somente “recomendam” os fitoterápicos
dos quais possuem conhecimento. A utilização
profissional dos fitoterápicos necessita estar fun-
damentada em bases farmacológicas. Essa nega-
ção pode ser compreendida pelo fato de a Reso-
lução no 1.49925, do Conselho Federal de Medici-
na, estabelecer a proibição de utilização de tera-
pias não comprovadas pelos modelos reconhe-
cidos cientificamente na prática médica, incluin-
do diversas terapias consideradas alternativas.
Segundo tal resolução e de acordo com diversos
profissionais que a apoiam, é necessário que as
terapias alternativas tenham sua eficácia demons-
trada cientificamente, e quando isto ocorrer dei-
xarão de ser alternativas e passarão para o cam-
po médico.

Os participantes expressaram a falta de estu-
dos clínicos comprovando eficácia, indicações,
validade de uso, dosagem e contraindicações dos
medicamentos fitoterápicos, utilizando repetida-
mente a expressão “medicina baseada em evidên-
cias”. A medicina baseada em evidências é identi-
ficada como a norteadora da prática médica atu-
al. A recusa dos procedimentos consagrados pela
ciência e adoção do método alternativo significa
um perigo de retrocesso em termos de ascensão
social, já que implica uma renúncia aos cami-
nhos trilhados pela elite intelectual e uma afir-
mação de uma proposta que esta elite despreza,
ou seja, uma prática considerada pré-científica22.
Apenas um participante (participante nº 6) afir-
mou que os estudos que envolvem os medica-
mentos alopáticos são os mesmos para os medi-
camentos fitoterápicos. Essas questões estão iden-
tificadas nas seguintes falas:

Quando a gente abre um livro pra consultar a
terapia de determinada doença, se tivesse lá uma
alternativa fitoterápica, que se enquadrasse den-
tro dos critérios de saúde adotada na medicina
baseada em evidência, talvez houvesse alguma pre-
dileção por uma ou por outra (participante nº 14).

O problema maior que eu acho que a gente...
como não é nada baseado em evidência, a gente
não tem poder de fazer uma prescrição, né? Ou de

orientar e dizer: usa isso aqui que faz bem. Até
porque na minha visão isto é antiético, né? (parti-
cipante nº 9).

No caso da fitoterapia, os participantes con-
sideram falha a divulgação dos estudos com fi-
toterápicos entre a classe médica. Referem a pos-
sibilidade de que os estudos que comprovem a
eficácia científica da fitoterapia sejam realizados,
porém eles não têm acesso ou estímulo para bus-
cá-los. De fato, algumas plantas medicinais e
medicamentos fitoterápicos foram avaliados, em
estudos in vitro e in vivo, na fase clínica e pré-
clínica, contemplando a metodologia da medici-
na baseada em evidência, muitas com proprie-
dades terapêuticas comprovadas26-29. Entretan-
to, essa diferenciação não aparece nas entrevis-
tas, indicando que, realmente, o acesso às infor-
mações é bastante restrito. Isso também porque
essa área abrange não somente a medicina base-
ada em evidências, mas também uma concepção
distinta sobre o fenômeno saúde-doença, o que
inclui a interação do saber popular com os co-
nhecimentos científicos30.

Dessa forma, percebe-se uma atitude desfa-
vorável dos profissionais quanto ao uso de fito-
terápicos que vem reforçada pelas representa-
ções mais amplas da classe médica. Ao se verem
entre as práticas dos usuários e a comprovação
científica, os médicos fazem seu julgamento em
relação ao uso de fitoterápicos e há pouco ques-
tionamento acerca de suas propriedades cientifi-
camente comprovadas. A pressão de grupo, aqui
compreendida como norma subjetiva, apresen-
ta-se como uma importante pauta de atuação
do médico. Pauta esta que surge como um ques-
tionamento acerca da própria credibilidade da
atuação dos profissionais no campo da atenção
básica.

A preocupação dos participantes sobre este
saber que eles ainda não dominam pode ser en-
tendida como um fator que dificulta a inserção
da fitoterapia como rotina no atendimento à
população.

O médico vai ter que reestruturar, vai ter que
aprender a mexer nos fitoterápicos, vai ter que ver
os resultados. E isso demora de três a cinco anos
pra fazer. Eu não uso o meu paciente como cobaia,
eu recuso isso (participante nº 20).

Então eu prefiro não me aventurar num cam-
po que em que eu não tô familiarizado, esse é o
principal motivo da minha não adoção da prescri-
ção, mais por falta de conhecimento a respeito do
que propriamente por não acreditar que ele tenha
um efeito. Ou melhor, tanto acredito que eles te-
nham um efeito que não me aventuro a prescrevê-
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los por medo que interajam com alguma outra droga
que a pessoa esteja usando (participante nº 14).

Mas enquanto eu não fizer um curso, alguma
coisa, né?, que me dê capacidade pra prescrever
isso, eu não vou prescrever assim num receituário
enquanto não me sentir capacitado pra isso (par-
ticipante nº 26).

A falta de conhecimento dos profissionais de
saúde sobre a utilização das terapias alternativas
e, mais ainda, do sistema de interpretação dos
sinais e dos sintomas utilizados popularmente é
fato reconhecido tanto por eles como pela popu-
lação. O conhecimento das doenças que o médi-
co não cura e de certos medicamentos que o mé-
dico não receita identifica este contexto já insti-
tucionalizado das diferenças entre a medicina
oficial e a paralela31.

A percepção de pouca eficácia para a utiliza-
ção de fitoterápicos na prática cotidiana remete
diretamente à percepção de controle do médico
quanto a esta terapia. O controle está diretamente
relacionado ao conhecimento que se dispõe so-
bre o tema, e nesse sentido os participantes apre-
sentam uma postura ética em razão do seu receio
em explorar campos pouco conhecidos ou di-
vulgados em seus âmbitos de referência como
classe profissional.

Os médicos que participaram deste estudo
reconhecem que a população tem boa aceitação
por essa terapia – fato também já descrito pela
OMS32, quando afirmou que a fitoterapia cons-
titui uma prática “que emana do povo e é bem
aceita por este”. Tal aspecto é abordado na Porta-
ria nº 97114, quando diz que a fitoterapia “incen-
tiva o desenvolvimento comunitário, a solidarie-
dade e a participação social”. Essa percepção, acer-
ca da aceitação dos usuários, é relacionada pelos
participantes à utilização da fitoterapia na aten-
ção básica à saúde. Ocorre uma vinculação da
fitoterapia como elemento da cultura popular
envolvendo a crença no poder de cura.

...porque tem muito de fé junto também, eu
acho, né?! As pessoas vão atrás... Desde que melho-
re, não importa de que jeito (participante nº 26).

É o vínculo com a medicação fitoterápica no
sentido de uma crença, de uma ajuda a mais (par-
ticipante nº 19).

... até porque eu acho que a fitoterapia envolve
algo mais que prescrever medicamentos. Também
envolve um outro tipo de abordagem, a compreen-
são de doenças etc. (participante nº 4).

A utilização dessa prática na rotina de atendi-
mento do serviço de saúde é relacionada pelos
participantes deste estudo a fatores que contri-
buiriam para uma atenção básica mais efetiva,

cumprindo a sua função primordial, a promo-
ção da saúde, como a valorização da prática de
autocuidado e a aproximação da relação médi-
co-paciente. Além disso, uma possível vantagem
em termos de redução de custos, apontada pelos
participantes, fornece subsídios para o fortaleci-
mento dessas opiniões favoráveis à inserção des-
sa terapia para promover a cura e a prevenção de
doenças dentro do sistema.

É um meio menos dispendioso para o paciente,
que resgata uma cultura de autocuidado junto...
(participante nº 24).

Seria o local perfeito pra ela, o melhor local de
atuação: atenção primária à saúde; reduziria cus-
tos de medicamentos, levaria ao paciente uma
melhor qualidade de vida, a gente puxaria os paci-
entes mais para nós... (participante nº 4).

Eu tenho certeza que pra rede básica seria óti-
mo porque além do baixo custo é uma coisa que a
população recebe melhor do que ter que tomar re-
médio (participante nº 25).

Dentre os participantes, 77,8% informaram
que utilizam a fitoterapia na vida pessoal – per-
centual este bastante semelhante ao divulgado na
Declaração de Alma-Ata4, em 1978, e em outros
estudos33,34, o que ressalta a relevância dessa prá-
tica no cotidiano dos brasileiros.

A promoção da saúde através de plantas
medicinais envolve valores culturais historica-
mente construídos4, e pode e deve ser vivenciada
dentro do serviço de saúde14, proporcionando,
entre outras vantagens, uma aproximação do
usuário com o sistema. Observa-se que a histó-
ria do processo de institucionalização das práti-
cas integrativas e complementares tem sido de
muitos percalços na última década no Brasil, ten-
do seu percurso encontrado obstáculos constan-
tes interpostos pela medicina socialmente hege-
mônica35. Portanto, não basta os governos insti-
tuírem, nos sistemas oficiais, a medicina alterna-
tiva ou mesmo a promulgação legal para garan-
tir a sua oferta com qualidade; faz-se necessária
a promoção de espaços de discussão tanto no
âmbito acadêmico quanto nos serviços, consi-
derando as dificuldades para o uso de um “novo”
paradigma de cuidar36.

Conclusões e considerações finais

O contexto e o momento da pesquisa mostraram-
se bastante favoráveis a este estudo. A pesquisa foi
projetada antes da publicação da Portaria nº 97114,
de 3 de maio de 2006, porém a coleta de dados se
iniciou quando haviam passado onze dias da sua
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publicação, momento em que entidades e a socie-
dade estavam manifestando-se sobre a referida
portaria. Turner, citado por Queiroz22, afirma que,
em uma situação de transição, os valores perdem a
sua condição de absolutos, e a realidade passa a ser
construída, interpretada, manipulada, destruída e
reconstruída, tendo como matéria-prima o con-
fronto de valores múltiplos provenientes da situa-
ção vivida individual ou coletivamente pelos atores
sociais. Desse modo, princípios culturais que nor-
malmente não vêm à tona tornam-se explícitos e
aparentes para o investigador.

Os resultados demonstraram uma represen-
tação correta dos médicos acerca do que são os
fitoterápicos; no entanto, esse conhecimento tam-
bém parece ter suas raízes na cultura brasileira e,
portanto, nas vivências e no cotidiano de grande
parte dos brasileiros. Mas a cultura popular ain-
da é relegada a um segundo plano ante o saber
científico, o que cria um contexto de pouco co-
nhecimento científico e abertura a novas possi-
bilidades e insegurança reforçada pelo grupo de
pares que define e caracteriza a profissão médica.
Tais representações, derivadas de uma compre-
ensão clássica de ciência, contribuem para a for-
mação de atitudes negativas ou receosas ante tec-
nologias milenares e de fácil acesso, como é o
caso dos fitoterápicos. Essa conjunção de fatores
relaciona-se diretamente à intenção da utilização
de fitoterápicos na atenção básica à saúde.

As práticas enraizadas na sabedoria popular e
já reconhecidas no meio científico devem ser inte-
gradas, porém de maneira a ser vinculadas à as-
sistência à saúde como um todo. Um sistema de
saúde que adota a fitoterapia deve incorporar um
conjunto de atitudes, valores e crenças que cons-
tituem uma filosofia de vida, e não estabelecer-se
como uma mera distribuição de medicamentos30.

O SUS resgatou as discussões acerca da hu-
manização e universalização da atenção à saúde
nos serviços oficiais, assim como o atendimento
integral e a participação da comunidade. Desse
modo, possibilitou ao usuário o acesso demo-
crático e a escolha da terapêutica preferida, além
de criar uma tensão entre a diversidade de sabe-
res: de um lado, os conceitos científicos atuais
sobre fitoterápicos e, de outro, o saber popular
sobre o uso das plantas dentro de sua conceitu-
alização de saúde-doença11. Entre os participan-
tes deste estudo, verificou-se maior intenção de
uso da fitoterapia entre aqueles que detêm maior
conhecimento sobre o assunto. Esta constatação
revela a importância da capacitação dos profis-
sionais e do investimento em programas de edu-
cação permanente, com vistas a proporcionar
sucesso nessa iniciativa. O desenvolvimento de
material técnico, incluindo os estudos pré-clíni-
cos e clínicos e a validade de uso das plantas me-
dicinais e/ou medicamentos fitoterápicos seleci-
onados para compor um programa, contribuirá
para amenizar a preocupação expressada pelos
médicos com os critérios científicos contempo-
râneos dessa terapia. E a convergência das res-
postas dos participantes, apontando para as van-
tagens da inserção dessa prática na atenção bási-
ca à saúde, revela-se como um possível indica-
dor de aceitabilidade da utilização dessa terapia
no SUS pelos profissionais médicos.

O uso da fitoterapia na atenção básica à saú-
de talvez represente mais que uma diminuição de
custos, pois implica a aceitação do saber do ou-
tro, do usuário. Implica o vínculo e o respeito
por valores culturais e condições de vida. Pode
ser o resultado de uma parceria que rompe com
a dicotomia entre os sistemas formal e informal
de saúde37.
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